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RESUMO 
O artigo busca analisar as relações entre identidade, territorialidade e patrimônio cultural no Quilombo Vó Ernestina, localizado em Morro Redondo (RS), através de entrevistas semiestruturadas com o Líder da comunidade e uma Museóloga, utilizando a metodologia da história oral. A pesquisa evidenciou os desafios no processo de patrimonialização, como a baixa representatividade culturais e o distanciamento simbólico em relação a objetos musealizados. Além das dificuldades enfrentados na efetivação dos direitos territoriais e na inserção das narrativas quilombolas em políticas patrimoniais e socioculturais. Os relatos revelaram, também, que a luta pela terra está profundamente conectada à afirmação identitária e à valorização das práticas culturais no Quilombo Vó Ernestina.  
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INTRODUÇÃO
O Quilombo Vó Ernestina carrega em sua trajetória uma história de resistência, memória e identidade que transcende os limites geográficos e institucionais. Situado no município de Morro Redondo, no Rio Grande do Sul, o quilombo é um espaço vivo de cultura e pertencimento. O estudo dessa comunidade surge da necessidade de compreender como o reconhecimento territorial e patrimonial se entrelaça à identidade cultural do grupo, considerando os desafios e conquistas que marcam essa trajetória. 
A motivação para investigar o Quilombo Vó Ernestina surgiu durante a formação em Museologia, quando se constatou a escassa representatividade das tradições quilombolas nas exposições e eventos culturais do município. Essa constatação despertou questionamentos sobre como a comunidade se reconhece no patrimônio — tanto material quanto imaterial — e de que forma sua história é narrada e preservada nos espaços institucionais. Nesse contexto, o Museu Histórico de Morro Redondo busca aproximar o quilombo das discussões sobre memória e patrimônio. No entanto, as iniciativas museológicas enfrentam dificuldades para capturar a complexidade da experiência quilombola, que transcende a materialidade dos objetos e se manifesta nos saberes orais, nas práticas cotidianas e na relação simbólica com a terra. Segundo Hall (2006), a identidade cultural é constantemente renegociada e construída através das experiências e da memória coletiva, o que reforça a importância de considerar a perspectiva das próprias comunidades no processo de patrimonialização. 
O artigo busca analisar as relações entre identidade, territorialidade e patrimônio cultural no Quilombo Vó Ernestina, localizado em Morro Redondo (RS). Portanto, compreender o Quilombo Vó Ernestina não significa apenas reconhecer sua história e seu território, mas também valorizar suas práticas culturais e garantir que suas narrativas sejam incorporadas nas políticas patrimoniais. O patrimônio imaterial, nesse sentido, deve ser visto como uma construção coletiva, que não se limita aos objetos expostos nos museus, mas se manifesta nas tradições, nos ritos, na oralidade e nas relações sociais que sustentam a identidade da comunidade.

REVISÃO DE LITERATURA
A luta pelo reconhecimento das comunidades quilombolas no Brasil está intrinsecamente ligada a processos históricos de resistência, construção identitária e disputas territoriais que atravessam gerações. Nesse contexto, o conceito de territorialidade adquire uma dimensão que extrapola a posse fundiária, sendo entendido como uma expressão simbólica e cultural de pertencimento e ancestralidade (O'dwyer, 2002). A identidade quilombola, portanto, não se limita a vínculos biológicos, mas incorpora práticas sociais, saberes e memórias coletivas que conectam os indivíduos à terra e à comunidade (Little, 2003).
A Constituição Federal de 1988 representou um marco na garantia dos direitos quilombolas ao estabelecer, no artigo 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, o reconhecimento das terras tradicionalmente ocupadas. Contudo, como aponta Arruti (2006), a implementação desse direito tem enfrentado entraves significativos, como a morosidade burocrática, o racismo institucional e a disputa de interesses econômicos. A promulgação do Decreto nº 4.887/2003, que detalha os procedimentos para titulação dos territórios, foi um avanço jurídico importante, mas também se tornou alvo de pressões e tentativas de revogação, revelando as tensões persistentes em torno da efetivação dos direitos quilombolas. O debate sobre patrimonialização também emerge como um campo de disputa simbólica e política. Gonçalves (1996) nos lembra que o patrimônio cultural não é um conjunto neutro de bens, mas o resultado de escolhas sociais que legitimam determinadas memórias em detrimento de outras. Isso se evidencia, por exemplo, na invisibilização da contribuição das mulheres negras e quilombolas no saber-fazer doceiro da região de Pelotas, ainda que esse ofício tenha sido reconhecido como patrimônio cultural do Brasil. A seletividade do processo de patrimonialização reflete, assim, desigualdades históricas que precisam ser enfrentadas. 
No que tange às dinâmicas culturais da Serra dos Tapes, autores como Cerqueira (2010) e Pesavento (1999) destacam a pluralidade étnica que conforma o território. A região foi historicamente marcada pela presença de diversos grupos — como pomeranos, alemães, italianos e franceses — cujas tradições se entrelaçaram às práticas afro-brasileiras e indígenas, dando origem a uma paisagem cultural heterogênea. Contudo, como observa Woortmann e Wortmann (1997), essas interações não ocorreram de forma harmônica ou igualitária, mas sim por meio de disputas, acomodações e hierarquizações simbólicas. Diante disso, os museus comunitários assumem um papel estratégico na valorização das memórias silenciadas. Nora (1993) conceitua os “lugares de memória” como espaços de cristalização simbólica onde o passado é reinterpretado e apropriado coletivamente. O Museu Histórico de Morro Redondo, ao tentar incorporar a história da comunidade quilombola Vó Ernestina em seu acervo e com ações educativas, transforma-se em um agente ativo de resistência cultural, contribuindo para o fortalecimento da identidade quilombola e para a democratização das narrativas históricas locais. Nesse entrelaçamento de práticas, memórias e resistências, o saber-fazer doceiro da comunidade quilombola emerge não apenas como atividade econômica, mas como elemento constituinte da identidade coletiva.

METODOLOGIA 
As entrevistas semiestruturadas ocorreram em janeiro de 2025, com dois sujeitos essenciais para a compreensão da realidade quilombola: o líder da comunidade Vó Ernestina e uma museóloga, mestre em Memória Social e Patrimônio Cultural pela Universidade Federal de Pelotas. Ambos demonstraram profundo interesse em compartilhar suas vivências e os conhecimentos adquiridos ao longo dos anos. 
As entrevistas, previamente autorizadas, seguiram um roteiro semiestruturado que abordou temas como história, identidade, territorialidade e cultura. No decorrer da conversa, esses assuntos emergiram de forma orgânica, conforme propõe Bosi (1994, p. 55), ao afirmar que a memória consiste em "refazer, reconstruir, repensar, com imagens e ideias de hoje, as experiências do passado”. 
A análise dos relatos adotou uma abordagem qualitativa, com base na história oral. Conforme Garrido (1993), essa metodologia permite resgatar as experiências vividas por sujeitos historicamente marginalizados, cuja contribuição para a história muitas vezes foi silenciada por não deixarem registros escritos.
As experiencias vividas por pessoas do povo – que foram deixadas de lado pela historiografia tradicional, entre outras razões, porque não produziram uma documentação escrita importante - sejam restituídas a um lugar da história que elas contribuíram para fazer (Garrido, 1993, p.36).
As entrevistas, gravadas e transcritas, foram analisadas com base na análise de conteúdo. Segundo Bardin (2011, p. 122-133), essa técnica se desenvolve em três fases: pré-análise, exploração do material e tratamento dos resultados. Com base nesses princípios, foram identificados padrões temáticos recorrentes e relações significativas entre os relatos. Os dados também foram triangulados com fontes documentais e observações de campo. Além disso, a validação dos achados foi realizada através do compartilhamento das análises preliminares com os próprios entrevistados, garantindo que suas perspectivas fossem fielmente representadas. 
Como destaca Moreira (2005), a memória é uma reconstrução psíquica e intelectual que expressa uma representação seletiva do passado — construída não apenas pelo indivíduo, mas por ele inserido em contextos familiares, sociais e nacionais. Nessa perspectiva, o método histórico se torna essencial para compreender como eventos e instituições do passado moldaram a sociedade contemporânea. Conforme Lakatos e Marconi (2007, p. 107), “as instituições alcançaram sua forma atual através de alterações de suas partes componentes, ao longo do tempo, influenciadas pelo contexto cultural particular de cada época”.

RESULTADOS
Conforme relatos dos entrevistados, a luta pelo reconhecimento territorial está diretamente ligada à afirmação da identidade quilombola, indo além da posse da terra para abranger também a valorização dos modos de vida e das práticas culturais transmitidas de geração em geração. Além disso, o estudo evidência como a patrimonialização dos saberes quilombolas ainda enfrenta desafios, especialmente no que diz respeito à inserção dessas narrativas nos espaços de representação cultural.
O acesso à terra não apenas molda a dinâmica econômica da região, mas também reforça estruturas sociais de dependência no contexto rural contemporâneo. Esses percursos históricos divergentes se refletem no presente, especialmente no fato de que, algumas comunidades quilombolas sejam reconhecidas como remanescentes de quilombo[footnoteRef:4]. Este termo “remanescente de quilombo” foi ampliado para além de um conceito territorial, adquirindo uma perspectiva étnico-cultural que permite os saberes e fazeres das comunidades em sua relação ancestral com a terra. Essa abordagem legitima as reivindicações por reconhecimento, valorizando as práticas culturais e os modos de vida que sustentam a identidade quilombola.  [4: O termo é utilizado para descrever a situação de segmentos negros no Brasil em diversos contextos e regiões, referindo-se a diferentes formas de acesso e uso da terra (Souza; Prioste, 2017).] 

Segundo O'Dwyer (2002), essa perspectiva considera que o pertencimento quilombola vai além da ancestralidade física, englobando também as práticas simbólicas, culturais e sociais que conectam os membros da comunidade ao território e entre si. Nesse sentido, a legitimidade do reconhecimento étnico-cultural reforça não apenas a luta por terras, mas também a preservação de um patrimônio cultural imaterial, essencial para a manutenção das identidades quilombolas. Como se observa no relato da Museóloga, “Quando você fala do processo de criação, você remonta a época por exemplo do governo Lula em 2003, que foi justamente a época da fundação Palmares deu seus primeiros passos rumo a esse reconhecimento do Quilombo enquanto a algo institucional” (Dados da entrevista, 2025). 
Esse processo de criação do Quilombo Vó Ernestina só foi reconhecido anos após a própria fundação do município de Morro Redondo. A colonização da Serra dos Tapes resultou em uma dinâmica sociocultural complexa, marcada pela interação entre diferentes grupos étnicos que ocuparam a região ao longo dos séculos. Essa ocupação diversificada contribuiu para a constituição de um espaço caracterizado pela convivência de distintas tradições culturais, linguísticas e produtivas (Cerqueira, 2010). Registros históricos indicam que os pomeranos foram incentivados a ocupar essa área por meio de políticas estatais de colonização, recebendo terras para ali se estabelecerem. Em contraste, as comunidades quilombolas formaram-se a partir da resistência ao sistema escravista, anterior à chegada dos pomeranos. Esse antagonismo revela relações profundamente distintas com a terra. Enquanto pomeranos e outros colonos — como descendentes de alemães, italianos e franceses — se fixaram em pequenas propriedades agrícolas, os quilombolas permaneceram, por muito tempo, sem acesso formal à terra, muitas vezes inseridos em relações clientelistas e desempenhando funções como diaristas nas propriedades desses colonos (Sabourin, 2020). 
Como argumenta Pesavento (1999), a identidade regional se constrói a partir dessas trocas e adaptações, nas quais a memória e as práticas cotidianas dos grupos imigrantes e locais se entrelaçam. Essa diversidade étnica da Serra dos Tapes reflete um fenômeno mais amplo de mestiçagem cultural, no qual os diferentes grupos sociais negociam suas identidades em um processo contínuo de ressignificação. Pois esta ocupação territorial no Brasil não se dá de uma forma homogênea, mas por meio de disputas e acomodações que envolvem fatores históricos, econômicos e simbólicos (Woortmann,1997). No caso específico da Serra dos Tapes, essa multiplicidade de atores resultou em uma paisagem cultural única, onde elementos da tradição europeia, africana e indígena se mesclam na organização do território e nas práticas socioculturais que marcam a região até os dias atuais (Cerqueira, 2010), seus saberes foram sistematicamente desvalorizados ao longo da história, muitas vezes interpretados sob uma ótica etnocêntrica que desconsidera a riqueza e a legitimidade das expressões culturais afro-brasileiras. 
A maior dificuldade aqui é que entra o evangelismo aqui dentro, nós temos comunidades aqui do lado, você viu que tem uma placa de culto Quilombola logo ali adiante? E que fazem culto aqui? Então o que eles fazem!? Eles pegam e fazem o comentário: - Não! Vocês têm que vir pra igreja porque batuque é do diabo! Porque quilombola são do batuque onde tem terreira, porque são isso ou aquilo! Aqui tem muita igreja evangélica, [...] e não é! Cada um tem sua própria história! (Dados da Entrevista, 2025).
A história do Quilombo Vó Ernestina revela que o direito à terra se entrelaça a um processo mais amplo de reconhecimento identitário, onde práticas culturais, simbólicas e sociais garantem a continuidade da vida comunitária quilombola. Como aponta O'Dwyer (2002), a territorialidade quilombola transcende a posse fundiária, sendo expressão viva de um patrimônio imaterial. No contexto da Serra dos Tapes, marcada pela diversidade étnica e cultural, esses elementos compõem uma paisagem plural construída por disputas e ressignificações, cujo entendimento é essencial para o fortalecimento das identidades e a preservação da memória coletiva.
O reconhecimento formal das terras quilombolas no Brasil ganhou força com a promulgação da Constituição Federal de 1988, que representou um marco jurídico e político fundamental na luta por justiça social e reparação histórica. O artigo 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias reconheceu às comunidades remanescentes de quilombos o direito à propriedade definitiva das terras que tradicionalmente ocupam. Tal reconhecimento desencadeou um processo contínuo de reivindicação e organização coletiva por parte dessas comunidades em todo o país, que enfrentam obstáculos quanto à burocracia excessiva e a morosidade nos encaminhamentos. 
Esses entraves jurídicos e políticos evidenciam que o acesso à terra por parte das comunidades quilombolas não se resume a uma questão legal. Trata-se de um direito ancestral, cuja negação histórica resultou em desigualdades estruturais que persistem até os dias atuais. Como argumenta O'Dwyer (2002), a titulação dos territórios quilombolas vai além de um simples reconhecimento jurídico; ela representa uma estratégia política de afirmação identitária, de combate ao racismo estrutural e de reparação histórica frente às desigualdades impostas às populações negras no Brasil rural. 
O processo de formalização do Quilombo Vó Ernestina, por exemplo, só foi impulsionado após ações organizadas pela própria comunidade, com o apoio de lideranças locais e de instituições como o INCRA e a UFPel. Segundo relatos do líder comunitário, o movimento de reconhecimento surgiu a partir da mobilização entre familiares e lideranças locais:
Na verdade, o Quilombo começou pelo meu irmão Florêncio G. B. e a professora Lúcia. A gente pedia uma sala no salão para se reunir... Eu era presidente do Sindicato dos Municipários de Morro Redondo, e ali começamos essa caminhada. Depois de recebermos a certidão do quilombo, tivemos a ideia de formar uma diretoria e registrar o Quilombo para podermos acessar políticas públicas. Convocamos uma assembleia, tiramos 12 membros e fui eleito presidente. Daí em diante, corri atrás do registro, do estatuto, do CNPJ e de toda a documentação (Dados da entrevista, 2025).
Esse relato revela como os processos de reconhecimento territorial não ocorrem espontaneamente, mas exigem articulação política, conhecimento institucional e, sobretudo, resistência cotidiana. Ainda que a comunidade tenha recebido a certidão de autorreconhecimento emitida pela Fundação Palmares, a titulação definitiva da terra ainda depende da elaboração de um laudo antropológico solicitado pelo INCRA, conforme relatos dos entrevistados. A ausência desse documento técnico, embora pareça um detalhe, revela o quanto as exigências burocráticas ainda representam um obstáculo significativo para a efetivação dos direitos quilombolas. A morosidade e a complexidade desses trâmites acabam por fragilizar a autonomia territorial das comunidades, perpetuando situações de vulnerabilidade que se acumulam ao longo das gerações. 
A história da Vó Ernestina, figura central da comunidade, expressa com clareza essa relação entre território, memória e resistência. Nascida em 1904, foi uma das primeiras moradoras da Colônia Reserva, seu pai, conhecido como José Tamanqueiro, fabricava tamancos de madeira, ofício amplamente reconhecido na região. Ao longo da vida, Vó Ernestina cuidou de doze filhos, mas perdeu a posse da terra por meios não documentados — possivelmente em vendas informais ou devido à sua condição de viúva e à ausência de garantias legais (dados de entrevista, 2025). Conforme dados da entrevista (2025), “Ela acabou indo pra Pelotas, trabalhou até os 70 anos numa fábrica de conserva — o único emprego formal da vida dela. Morreu em uma situação muito difícil, morando na periferia, mesmo tendo uma área tão grande em Morro Redondo”. Esse episódio revela, de forma simbólica, como a ausência de políticas efetivas de proteção ao direito à terra compromete a permanência e a dignidade das famílias quilombolas.
A memória da comunidade quilombola Vó Ernestina não se dissocia da trajetória de sua matriarca e da luta por reconhecimento territorial e cultural. Nesse sentido, o Museu Histórico de Morro Redondo (MHMR) tem buscado desempenhar um papel essencial como espaço de articulação entre memória, território e pertencimento. O museu, desde sua fundação, vem buscando valorizar as histórias silenciadas da região, com atenção especial às narrativas da comunidade. A história da comunidade no acervo e nas ações educativas do museu representa uma tentativa de visibilização e de enfrentamento às formas de apagamento histórico. A museóloga envolvida no projeto explica essa dimensão com sensibilidade:
Quando começamos a trabalhar com a história da comunidade, percebemos que havia um enorme distanciamento entre o reconhecimento legal do quilombo e o sentimento de pertencimento das pessoas. Muitos ainda não se viam como parte de um quilombo. A patrimonialização ajudou a fortalecer essa identidade (Dados da entrevista, 2025).
Vemos nesta fala evidencia a potência que processos museológicos e educativos têm na ressignificação da identidade coletiva. Pois o museu torna-se, assim, um mediador entre passado e presente, entre experiência e representação, como observa Nora (1993) ao discutir os "lugares de memória". Outro aspecto importante nesse processo é o saber-fazer doceiro, fortemente presente na região e carregado de significados afetivos, econômicos e históricos. Essa percepção revela um conflito simbólico presente nos processos de patrimonialização cultural. 
Como argumenta Gonçalves (1996), o patrimônio não é um dado neutro, mas o resultado de escolhas sociais e políticas que legitimam certas memórias em detrimento de outras. Ao excluir a presença negra do processo de reconhecimento do saber-fazer doceiro, o patrimônio torna-se seletivo, reforçando desigualdades históricas. Através dessa atuação do museu, nesse contexto, busca justamente tensionar essas exclusões e construir novas formas de visibilidade, como oficinas de rodas de conversa e exposições realizadas em parceria com a comunidade e resgatando as memórias que estavam em risco de esquecimento. Mais do que valorizar uma prática culinária, trata-se de reafirmar uma identidade coletiva ligada à terra, ao trabalho e à ancestralidade. Como observa Hall (2006), a identidade cultural é sempre construída, relacional e em constante transformação. Com isso, a história da Vó Ernestina e de sua comunidade, portanto, não é apenas um fragmento do passado, mas um testemunho vivo de luta, saber e dignidade que ressoa nas cozinhas, nas terras e nas memórias do presente.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
As análises realizadas ao longo deste trabalho permitiram compreender que o processo de reconhecimento, territorialização e patrimonialização da comunidade quilombola Vó Ernestina está intrinsecamente ligado à valorização de suas práticas culturais, especialmente o saber doceiro. Essa prática, transmitida oralmente entre gerações de mulheres da comunidade, não apenas sustenta a identidade quilombola como também reafirma seu vínculo com o território, entendido aqui em uma perspectiva simbólica, afetiva e social. A territorialidade quilombola, nesse sentido, não se restringe à posse da terra, mas abrange o conjunto de relações históricas e culturais que configuram o espaço vivido.
Contudo, os resultados também indicam desafios persistentes, especialmente no que se refere à visibilidade das memórias quilombolas nos espaços institucionais, como o Museu Histórico de Morro Redondo. Embora existam avanços em termos de abertura para novas narrativas, é necessário um esforço contínuo de inclusão e escuta ativa, para que essas memórias não permaneçam à margem, mas componham de forma efetiva o patrimônio cultural da região. Assim, este estudo reforça a importância de políticas públicas de cultura e patrimônio que respeitem a autonomia das comunidades quilombolas e reconheçam o valor de seus saberes, práticas e modos de vida, contribuindo para a construção de uma sociedade mais justa e plural.
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